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PROGRAMA ANALÍTICO – 2019/1 
 

CÓDIGO: IH - 1518 

CRÉDITOS: 04 
NOME DA DISCIPLINA: Teorias de Desenvolvimento 

DIA: Terças feiras 

HORÁRIO: 09 às 13h 
PROFESSOR RESPONSÁVEL: Renato S. Maluf 

 

CATEGORIA 

(   ) Obrigatória Mestrado                         (   ) Obrigatória Doutorado 

(   ) Fundamental Mestrado                       (X) Fundamental Doutorado 

(   ) Específicas de linha de pesquisa        (   ) Laboratórios de Pesquisa 
 

OBJETIVOS:  

A disciplina tem por objetivos abordar as concepções e controvérsias em torno da noção de desenvolvimento, 

a tradição desenvolvimentista no Brasil e na América Latina e as questões postas para o enfrentamento da 

pobreza e das desigualdades no contexto atual caracterizado pelo revigoramento do neoliberalismo, pela 
hegemonia da riqueza financeira e pela retórica da austeridade. Serão contempladas as dimensões econômica, 

social, ambiental e territorial, bem como será dada ênfase específica ao meio rural, à agricultura de base 

familiar e aos alimentos. 
 

EMENTA: 

1. Concepções e controvérsias em torno do desenvolvimento  

2. Pobreza, riqueza, desigualdades e equidade social 

3. Desenvolvimento e desenvolvimentismo na América Latina/Brasil 
4. Neoliberalismo, financeirização da riqueza e austeridade 

5. Desenvolvimento rural-territorial, agricultura familiar, alimentos e ambiente  
 

METODOLOGIA DAS AULAS E AVALIAÇÃO: 
A dinâmica das aulas combina exposições pelo professor com base na bibliografia indicada para cada uma 

delas, e apresentações individuais pelos alunos de textos complementares previamente escolhidos. 

A avaliação é composta pela apresentação do texto complementar (até 1,0 ponto), e pela resposta a três 

questões (até 9,0 pontos), elegendo uma de cada um dos três blocos de questões detalhados a seguir: 
 

Bloco 1 – Prazo: 16/04 

1. Problematize os conceitos de desenvolvimento, modernização e diversidade com base na bibliografia 
utilizada na disciplina. 

2. Apresente e discuta as principais abordagens sobre pobreza e desigualdades no mundo contemporâneo 

(raízes e formas de manifestação), com destaque para as contribuições de Amartya Sen. 
 

Bloco 2 – Prazo: 25/06 

3. Analise os papéis atribuídos ao Estado, à industrialização e à agricultura nas trajetórias dos países da 

América Latina e explore tais papéis na recente retomada da perspectiva desenvolvimentista. 
4. Aborde os desafios colocados para a economia política do desenvolvimento valendo-se das contribuições 

de Albert Hirschman e Celso Furtado. 

5. Faça uma apreciação do debate sobre desenvolvimento no contexto latino-americano contemporâneo de 
retomada do neoliberalismo e de fortalecimento da retórica da austeridade 

 

Bloco 3 – Prazo: 09/08 

6. Discuta as questões colocadas pelas perspectivas da modernização e inserção mercantil das famílias rurais 
em face das possibilidades oferecidas pelo enfoque territorial de desenvolvimento do meio rural e das 

contribuições aportadas pela noção de multifuncionalidade da agricultura familiar. 

7. Identifique e explore três questões que considera centrais relativas às problemáticas alimentar e ambiental 
presentes nos processos de desenvolvimento, incluindo as complementaridades e conflitos entre elas. 

http://www.ufrrj.br/cpda/main/static.php?url=disciplinas.php#obrigatorias
http://www.ufrrj.br/cpda/main/static.php?url=disciplinas.php#obrigatorias
http://www.ufrrj.br/cpda/main/static.php?url=disciplinas.php#fundamentais
http://www.ufrrj.br/cpda/main/static.php?url=disciplinas.php#fundamentais
http://www.ufrrj.br/cpda/main/static.php?url=disciplinas.php#fundamentais
http://www.ufrrj.br/cpda/main/static.php?url=disciplinas.php#fundamentais
http://www.ufrrj.br/cpda/main/static.php?url=disciplinas.php#especificas
http://www.ufrrj.br/cpda/main/static.php?url=disciplinas.php#lab
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8. Faça uso da literatura discutida na disciplina para apresentar e comentar questões de desenvolvimento 

presentes no campo temático em que se localiza sua dissertação/tese (requer consulta prévia ao professor). 
 

As respostas devem revelar conhecimento da bibliografia e capacidade de síntese, dentro do limite de 5 

laudas para cada uma delas. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO E BIBLIOGRAFIA (Sujeita a alterações): 

(*) leitura mínima obrigatória 

 

12/03 
Apresentação da disciplina - Programação das aulas e seminários 

 

Ponto 1: 19 e 26/03 
1. Concepções e controvérsias em torno do desenvolvimento: conceituações e doutrinas; desenvolvimento, 

modernização e diversidade; enfoques críticos ao desenvolvimento; crescimento e decrescimento 

Bibl.: 

(*) ESCOBAR, A. (2005), El “postdesarrollo” como concepto y práctica social. In: Daniel Mato (coord.), 
Políticas de economía, ambiente y sociedad en tiempos de globalización. Caracas, Facultad de Ciencias 

Económicas y Sociales, Universidad Central de Venezuela, p. 17-31. 

(*) LÉNA, P. (2012). Os limites do crescimento econômico e a busca pela sustentabilidade: uma introdução 
ao debate. In: Léna, P. e Nascimento, E.P. (orgs.), Enfrentando os limites do crescimento – sustentabilidade, 

decrescimento e prosperidade. R. Janeiro, Garamond. 

(*) MALUF, R. S. (2000), Atribuindo sentido(s) ao desenvolvimento econômico. Estudos Sociedade e 
Agricultura, 15, 53-86. 

ARCE, Alberto and LONG, Norman (2010). The rise and challenges of an Anthropology of development. 

Wageningen University. (Final draft).   

IVO, A. B. L. (2014) Estado da arte da Sociologia nos estudos sobre o desenvolvimento. In: Monteiro Neto, 
A. (org.), Sociedade, política e desenvolvimento. Brasília, IPEA, p. 17-91. 

STAVENHAGEN, Rodolfo (1985), Etnodesenvolvimento: uma dimensão ignorada no pensamento 

desenvolvimentista. Anuário Antropológico, 84, p. 11-44. 
 

Apresentação discente:  

Com base em Arce & Long (2010),  Ivo (2014) e Stavenhagen (1985), aborde as interpelações da 
Antropologia e da Sociologia aos chamados estudos sobre desenvolvimento. 

 

Ponto 2: 02 e 09/04 

2. Pobreza, riqueza, desigualdades e equidade social: conceitos e abordagens; contribuições de Amartya Sen; 
desenvolvimento social e humano; pobreza rural 

Bibl: 

(*) ALKIRE, S. (2010), Human development: definitions, critiques, and related concepts. Oxford (UK): 
QEH/University of Oxford, 56 p. (OPHI, Working Paper N 36; background paper for the 2010 HDR/UNDP) 

(*) SEN, A. (2000). Desenvolvimento como liberdade, S. Paulo, Cia. Letras. (Introd.; caps. 1-2-4-5) 

(*) STEWART, F., LADERCHI, C.R. & SAITH, R. (2010). Introduction: four approaches to defining and 

measuring poverty. In Stewart, F. Saith, R. & Harris-White, B. (eds.). Defining poverty in the developing 
world. Hampshire (GB), Palgrave MacMillan, p. 1:35. 

BURCHARDT, T. & HICK, R. (2017).  Inequality and the capability approach. London (UK); LSE/CASE, 

17 p. (CASE/201). 
FUKUDA-PARR, S., LOPES, C. & MALIK, Khalid (orgs.) (2002), Capacity for development – new 

solutions to old problems. N. York, Earthscan/UNDP. 

MALUF, R. S. (2013) Elementos para uma agenda pública de enfrentamento da pobreza e inclusão sócio-
produtiva no meio rural na ótica do desenvolvimento territorial sustentável. In: Leite, S. P. (org.). Políticas de 

desenvolvimento territorial e enfrentamento da pobreza rural no Brasil. Brasília (DF), IICA, 2013, 57-88. 

(Série DRS, 19) 

MELLO, J. (2018). Estratégias de superação da pobreza no Brasil e impactos no meio rural. R. Janeiro, 
IPEA, 244p. 
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SCOONES, I; EDELMAN, M; BORRAS Jr., S.; HALL, R.; WOLFORD, W.; WHITE, B. (2017), 

Emancipatory rural politics: confronting authoritarian populism. The Journal of Peasant Studies, 21 p. 
 

Apresentação discente 

1. Com base em Fukuda-Parr et al. (2002, Overview and Chap. 1.2) e Burchardt & Huck (2017), 

aborde os requisitos para ações de promoção de capacidades com uma perspectiva emancipatória em 
face de iniquidades 

2. Com base em Scoones et al. (2017), Maluf (2013) e Mello (2018, Cap. 1 e Cons. Finais), aborde o 

enfrentamento da pobreza e das desigualdades no meio rural e as estratégias de inclusão das famílias 
rurais desde uma perspectiva emancipatória. 

 

Ponto 3: 16, 23 e 30/04 e 07/05 

3. Desenvolvimento e desenvolvimentismo na América Latina: teoria e política de desenvolvimento; 
industrialização, agricultura e planejamento; contribuições de Albert Hirschman e Celso Furtado; instituições, 

Estado, mercado e regulação econômica 

Bibl.: 
(*) BIELSCHOWSKY, R. (2000), “Cinqüenta anos de pensamento na CEPAL - uma resenha”. In: 

Bielschowsky, R. (org.), Cinqüenta anos de pensamento na CEPAL – Vol. 1. R. Janeiro, Ed. Record, 13-68. 

(*) DELGADO, N. G. (2010) O papel do rural no desenvolvimento nacional: da modernização conservadora 
dos anos 1970 ao Governo Lula. In: Delgado, N.G. (coord.). Brasil rural em debate – coletânea de artigos. 

Brasília (DF), CONDRAF/MDA. 

(*) FURTADO, C. (2013), Trajetórias. In: Rosa F. d´Aguiar (org.). Celso Furtado – Essencial. S. Paulo, 

Penguin/Cia. das Letras, p. 35 a 108 
(*) HIRSCHMAN, A. O. (1996). Auto-subversão - teorias consagradas em xeque. S. Paulo, Cia. das Letras, 

Caps. 3, 12, 19, 20. 

(*) MALUF, R. S. (2015), Hirschman e a dessacralização do desenvolvimento por um desenvolvimentista. 
Revista de Economia Política, 35 (1-138), p. 43-63. 

(*) NORTH, D. (2000), Institutions and the performance of economies over time, Tokyo, 7 p. (2
nd

 Annual 

Global Development Conference)  
FURTADO, C. (1995). Celso Furtado fala sobre o pensamento econômico latino-americano. Novos Estudos 

CEBRAP, 41: 97-110. 

GRISA, C. y SCHNEIDER, S. (2014), Brasil. In: Sabourin, E.; Samper, M.; Sotomayor, O. (coords.), 

Políticas públicas y agriculturas familiares en América Latina y el Caribe: balance, desafíos y perspectivas. 
Santiago de Chile, CEPAL, p. 75-102 

HIRSCHMAN, A. O. (1996). Sobre a economia política do desenvolvimento latino-americano. In:  

PIÑERO, M. (ed.) (2010). La institucionalidad agropecuaria en América Latina: estado actual y nuevos 
desafíos. Santiago de Chile, FAO/RLAC. 

TAVARES, M. C. (org.) (2000). Celso Furtado e o Brasil, S. Paulo, Ed. Fund. Perseu Abramo. 

 

Apresentação discente: 
1. Comente as principais características da economia política do desenvolvimento na América Latina 

com base em Hirschman (1996) e Furtado (1995) 

2. Discuta as questões levantadas por Tavares (2000, Introdução e Cap. 7) sobre relações centro-
periferia, poder financeiro e pacto de dominação, derivadas de sua apreciação das contribuições de 

Furtado. 

3. Com base nas reflexões contidas em Piñero (2010, cap I) e Grisa y Schneider (2014), aborde o 
marco institucional das políticas públicas para o meio rural e a agricultura familiar na América 

Latina e no Brasil, sua adequação, tensões e conflitos  

 

Ponto 4: 14 e 21/05 
4. Neoliberalismo, financeirização da riqueza e austeridade: liberalismo e neoliberalismo; contexto pós-

Consenso de Washington; capitalismo financeiro, globalização e estratégias nacionais; retórica da austeridade 

e implicações nas políticas públicas; neo e novo-desenvolvimentismo; Brasil e América Latina nos anos 2000 
Bibl: 

(*) BLYTH, M. Austeridade – a história de uma ideia perigosa. S. Paulo, Autonomia Literária. 
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(*) BRESSER-PEREIRA, L. C. e THEUER, D. (2012). Um Estado novo-desenvolvimentista na América 

Latina? Economia e Sociedade, v. 21, Número Especial, p. 811-829. 
(*) HARVEY, D. (2008), O neo-liberalismo: história e implicações. S. Paulo, Ed. Loyola, 124 p. (Introd., 

Cap 1) 

(*) WILLIAMSON, J. (2004). The Washington Consensus as Policy Prescription for Development. 

Washington (DC), IEI. 
BELUZZO, L.G.M.; BASTOS, P.P.Z. (orgs.) (2015), Austeridade para quem? Balanço e perspectivas do 

Governo Dilma Rousseff. S. Paulo, Carta Maior/FES, 353 p. 

GONÇALVES, Reinaldo (2012). Novo desenvolvimentismo e liberalismo enraizado. Serviço Social & 
Sociedade, No. 112, pp. 637-671. 

MELLO, J.M.C. (1997) A contra-revolução liberal-conservadora e a tradição crítica latino-americana. Um 

prólogo em homenagem a Celso Furtado. Economia e Sociedade, Campinas, N. 9, p. 159-164 

RODRIK, D. (2007/8), One economics, many recipes: what we have learned since Albert Hirschman. N. 
York, The Social Sciences Research Council – Issues & Items, Vol. 6, N. 1-2, p. 1-7. 

SAUER, S. & MÉSZÁROS, G. (2017). The political economy of land struggle in Brazil under Workers‟ 

Party governments. Journal of Agrarian Change, Vol. 17, N. 2, 397:414. 

SINGER, A. (2012). Os sentidos do lulismo: reforma gradual e pacto conservador. São Paulo: Cia. 

das Letras. 
VERGARA-CAMUS, L. & KAY, C. (2017). Agribusiness, peasants, left-wing governments, and the State in 

Latin America: an overview and theoretical reflections. Journal of Agrarian Change, Vol. 17, N. 2 (Special 

Issue). 
 

Apresentação discente2 

1. Recorra à Mello (1997) e Rodrik (2007-8) para contrapor os pensamentos de Hirschman e 

Furtado ao neoliberalismo na América Latina contemporânea 
2. Com base em Beluzzo e Bastos (2015), Gonçalves (2012) e Singer (2012), discuta a coexistência 

das perspectivas neoliberal, desenvolvimentista e de austeridade durante os Governos Lula e Dilma. 

3. Insira as questões agrária e agrícola no debate sobre neo-desenvolvimentismo e governos de 
esquerda na América Latina com base em Vergara-Camus & Kay (2017); ilustre o debate com 

referências aos casos do Brasil (Sauer & Meszárós, 2017) e de mais um segundo país entre aqueles 

abordados na coleção de artigos da edição especial do JAG. 
 

Ponto 5: 28/05 e 04, 11 e 18/06 

5. Desenvolvimento rural-territorial, agricultura familiar, alimentos e ambiente: concepções de 

desenvolvimento rural e territorial; multifuncionalidade da agricultura familiar; alimentos, política e 
desenvolvimento; a noção de desenvolvimento sustentável; vulnerabilidade sócio-ambiental e mudanças 

climáticas 

Bibl: 
(*) BONNANO, A.; WOLF, S. (ed.) (2018). Resisting to the neoliberal agri-food regime – a critical 

analysis. N. York, Routledge, 238 p. (Introduction)  

(*) BONNAL, P.; Cazella, A. A.; MALUF, R. S. (2008), Multifuncionalidade da agricultura e 

desenvolvimento territorial: avanços e desafios para a conjunção de enfoques. Estudos Sociedade e 
Agricultura, 16(2), 185:227. 

(*) LEITE, Sérgio P. et al. (2008). Desenvolvimento territorial: articulação de políticas públicas e atores 

sociais. In: Miranda, C. e Tiburcio, B. (orgs.), Articulação de políticas públicas e atores sociais, Brasília, 
IICA, 69-169 (Série DRS Vol. 8) 

(*) MCMICHAEL, Philip (2013), Food regimes and agrarian questions. Winnipeg (Can.), Fernwood 

Publishing. (Caps. 1 e 2) 
BARBIER, E.B.; HOCHARD, J. P. (2016), Development, ecology and the environment. In: Reinert, E.; 

Ghosh, J.; Kattel, R. (eds.) (2016). Handbook of alternative theories of economic development. Cheltenham 

(UK): Edward Elgar Publ., p. 651-665. 

BONNAL, P.; MALUF, R. S. (2007). Do uso das noções de multifuncionalidade e território nas políticas 
agrícolas e rurais no Brasil. In: E.N. Lima, N.G. Delgado e R.J. Moreira (orgs.), Mundo Rural IV – 

configurações rural-urbanas: poderes e políticas, R. Janeiro, EDUR/Mauad. 
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GOODMAN, D.; DUPUIS, M.; GOODMAN, M. (2012). Alternative food networks: knowledge, place and 

politics. Abingdon (UK)/N. York (US): Routledge. 
MALUF, Renato S. (2018). Alimentos, política e desenvolvimento: um esboço analítico. R. Janeiro, 

CERESAN/UFRRJ. 

PNUD-UNDP (2011). Human Development Report 2011 - Sustainability and equity – a better future for all. 

N. York, UNDP, 2011. 
WANDERLEY, M. N. B. (2014), Que territórios, que agricultores, que ruralidades?. In: Cavalcanti, J.S.B. et 

al. (orgs.), Participação, território e cidadania: um olhar sobre a política de desenvolvimento territorial no 

Brasil. Recife, Editora UFPE, p. 337:353. 
 

Apresentação discente: 

1. Explore as implicações em termos de estratégias e políticas de desenvolvimento rural das 

abordagens de Bonnal e Maluf (2007) e Wanderley (2014) sobre concepções de ruralidades, 
emergência de identidades e a valorização dos múltiplos papéis da agricultura familiar em seus 

territórios. 

2. Aponte algumas correlações possíveis de serem estabelecidas entre uma abordagem multiescalar da 
política dos alimentos e o debate sobre estratégias e políticas de desenvolvimento valendo-se de 

Goodman et al. (2012) e Maluf (2018). 

3. Com base em Barbier & Hochard (2016) e PNUD/UNDP (2011), aborde as interconexões entre 
pobreza, desigualdades, ambiente e desenvolvimento sustentável. 

 

 

Indicações Bibliográficas Complementares 

 

Ponto 1 

ARRIGHI, G. (1997). A ilusão do desenvolvimento. Petrópolis (RJ), Ed. Vozes. 
COMELIAU, C. (2006), La croissance ou le progrès? croissance, décroissance, développement durable, 

Paris, Ed. du Seuil. 

COMELIAU, C. (2009). L’économie contre le développement ? Pour une étique du développement 
mondialisé. Paris, L‟Harmattan.(Intr/Concl) 

COWEN, M.P. and SHENTON, R.W. (1996), Doctrines of development. London, Routledge. 

D´ALISA, G.; DEMARIA, F; KALLIS, G. (orgs.) (2016). Decrescimento: vocabulário para um novo 

mundo. P.Alegre: Tomo Editorial, 312 p. 
DONOVAN, K. P. (2014) „Development‟ as if we have never been modern: fragments of a Latourian 

development studies. Development and Change, 45(5), p. 869–894. 

ESCOBAR, A. (2006) „Post-Development‟, in D.A. Clark (ed.) The Elgar Companion to Development 
Studies, pp. 447–51. Northampton, MA: Edward Elgar Publishing 

ESCOBAR, A. (1995), Encountering development: the making and unmaking of the Third World., Princeton, 

Princeton University Press. 

ESTEVA, G. (2000), Desenvolvimento. In : SACHS, W., Dicionário do desenvolvimento – guia para o 
conhecimento como poder. Petrópolis (RJ), Ed. Vozes, p. 59-83. 

HIDALGO-CAPITÁN, A. L. y Cubillo-Guevara, A.P. (2014) Seis debates abiertos sobre el sumak kawsay. 

Íconos. Revista de Ciencias Sociales. N. 48, p. 25-40. 
LATOUCHE, S. (2004), Survivre au développement. Paris, Ed. Mille et Une Nuits. 

MOSSE, D. (2005). Cultivating development – an ethnography of aid policy and practice. London, Pluto 

Press.   
RAHNEMA, M. & BAWTREE, V. (eds.) (1997). The post-development reader. London, Zed Books. 

REINERT, E.; GHOSH, J.; KATTEL, R. (eds.) (2016). Handbook of alternative theories of economic 

development. Cheltenham (UK): Edward Elgar Publ. (Introduction, xiii) 

SACHS, W. (2000), Development: the rise and decline of an ideal, Wuppertal (Ge), WIK. (Wuppertal Papers 
108). 

SARDAN, J. P. Olivier de (2001), Les trois approches en anthropologie du développement. Revue Tiers 

Monde, XLII (168): 729-754. 
SAUNDERS, K. (ed.) (2004). Feminist post-development thought. N. Delhi, Zubaan/Zed Books.   

TODD, Emmanuel (2002), A ilusão econômica. R. Janeiro, Bertrand Brasil. 



 

 6 

Ponto 2 

ALKIRE, S., and SANTOS, M. (2010), Acute multidimensional poverty: a new index for developing 
countries. N. York, UNDP-HDRO (Human Development Research Paper 11) 

ALKIRE, Sabina (2005). Valuing freedoms – Sen´s capability approach and poverty reduction. Oxford 

(UK): Oxford University Press. 

CASTEL, Robert (1998), As metamorfoses da questão social, Petrópolis, Vozes.  
CEPAL (2014), Pactos para la igualdad – hacia un futuro sostenible. Lima (Peru), Cepal, (35º Período de 

Sesiones). 

CODES, Ana L. (2008). A trajetória do pensamento científico sobre pobreza: em direção a uma visão 
complexa. Brasília (DF), IPEA. (TD 1332)  

DEATON, A. (2015). Measuring and understanding behavior, welfare and poverty. Stockholm, Nobel Prize 

Lecture. 

EVANS, P. (2002). Collective capabilities, culture, and Amartya Sen‟s Development as Freedom. Studies in 
Comparative International Development, 37(2), pp. 54-60. 

EYBEN, R. and LOVETT, J. (2004). Political and social inequality: a review. Brighton (UK), IDS, 103 p. 

(IDS Development Bibliography 20). 
GREEN, D. (2009). Da pobreza ao poder – como cidadãos ativos e estados efetivos podem mudar o mundo. 

S. Paulo, Cortez/Oxfam. 

HIRSCHAMN, A. (1984), Getting Ahead Collectively: Grassroots Experiences in Latin America. N. York, 
Pergamon Press, 1984. (O progresso em coletividade: experiências de base na América Latina. Rosslyn, 

Fundação Interamericana, 1975). 

HIRSCHMAN, A. (1988), The principle of conservation and mutation of social energy. In: Annis, S. and 

Hakim, P. (eds.). Direct to the poor: grassroots development in Latin America. Boulder (Co.), Rienner, 7-14. 
MARKS, S. (2004). The human right to development: between rhetoric and reality. Harvard Human Rights 

Journal, vol 17, pp. 137:168. 

MIRANDA, C e TIBURCIO, B. (orgs.) (2012), A nova cara da pobreza rural: desafios para as 3políticas 
públicas. Brasília: IICA, 121:159. 

NERI, M. C., CARVALHAIS, L. M. e SACRAMENTO, S. M. (2011), Superação da pobreza e a nova 

classe média no campo. R. Janeiro, CPS/FGV/IICA.   
PNUD (2010). Relatório Desenvolvimento Humano 2010 – A verdadeira riqueza das nações – vias para o 

desenvolvimento humano. N. York, PNUD, 2010. (Edição 20º aniversário)  

RANIS, G. y STEWART, F. (2002). Crecimiento económico y desarrollo humano en América Latina. 

Revista de la Cepal, 78, 7-24. 
REBOUD, V. (dir.) (2008), Amartya Sen: un économiste du développement? Paris, AFD, 254 p. 

ROCHA, S. (2012), Pobreza no Brasil: a evolução de longo prazo (1970-2011). R. Janeiro, Instituto 

Nacional de Altos Estudos. (XXV Fórum Nacional)  
SEN, A. (1999). Pobreza e fomes: um ensaio sobre direitos e privações, Lisboa, Terramar. 

SEN, A. (2001). Culture and development. Tokio, World Bank, 27 p. 

SEN, A. (2008). Éléments d‟une théorie des droits humains. In: Munck, J. et Zimmermann, B. (dir). La 

liberté au prisme des capacités. Paris, EHESS. 
SILVA, J. G., GOMEZ E., S. y CASTAÑEDA S., R. (eds.) (2009). Boom agrícola y persistencia de la 

pobreza rural – estudio de ocho casos. Roma, FAO. 

SSRC (s/d). What is inequality? Series. N. York, The Social Sciences Research Council. 
STEWART, F. (2002). Horizontal inequalities: a neglected dimension of development. Helsinki, 

UNU/WIDER (WIDER Annual Lectures 5). 

THERBORN, G. (2017). Dynamics of inequality. New Left Review 103, 14 p. 
VIVERET, P. (2006). Reconsiderar a riqueza. Brasília (DF), Ed. UNB. 

VUOLO, R. M. lo. (2015) The limits of autonomy in Latin American social policies: Promoting human 

capital or social control? European Journal of Social Theory, 17 p. (DOI: 10.1177/1368431015600017). 

 

Ponto 3 

ADELMAN, J. (2013) Albert O. Hirschman, un sabio. Revista de Economía Institucional, 15(28), p. 13-18. 

ADELMAN, J. (2013). Albert O. Hirschman – idealista pragmático. Novos Estudos CEBRAP, 96, p. 05-13. 
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